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EDITAL  
 

ROCHEDO
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

 

C M D C A 

EDITAL N.º 005/2013
A Comissão Eleitoral, composta pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente de Rochedo/MS – CMDCA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Resolução nº. 004/2013 de 04 de março de 2013, atendendo a Resolução nº. 003/2013 de 04 de 
março de 2013 e as Leis Municipais nº. 486/2004 de 22 de junho de 2004 e 510/2005 de 05 de 
outubro de 2005 faz Publicar e saber a todos que virem o presente edital ou dele tiverem 
conhecimento, Gabarito, das provas escrita no Processo Eleitoral na escolha de Conselheiros, 
para o Conselho Tutelar de Rochedo, Estado de Mato Grosso do Sul, com término de mandato 
em 09 de janeiro de 2016.

PROGRAMA ESCOLA DE CONSELHOS/PREAE/UFMS
GABARITO OFICIAL

QUESTÃO ALTERNATIVAS
1. C
2. A
3. D
4. A
5. D
6. E
7. A
8. A
9. A

10. D
11. D
12. A
13. E
14. D
15. C
16. C
17. A
18. B
19. E
20. A
21. D
22. E
23. D
24. D
25. D
26. C
27. A
28. E
29. A
30. D
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QUESTÕES DISCURSIVAS
31. RESPOSTA
Solicitar por meio de requisição o atendimento imediato por meio de um médico
especialista conforme artigo 11. Caso ocorra o descumprimento da solicitação, o
Conselho deve encaminhar solicitação a Secretaria Municipal de Saúde com cópia ao
Ministério Público.

32. RESPOSTA
Solicitar que a Escola chame uma ambulância do Posto de Saúde e comunique o
ocorrido aos pais/responsáveis.

33. RESPOSTA
Que o CRAS comunique a Polícia Militar.

34. RESPOSTA
Requisitar aos serviços o atendimento do adolescente e noticiar ao Ministério Público
caso sua requisição venha ser descumprida.

35. RESPOSTA
Ricardo não pode adotar Oswaldo, pois não tem a diferença de idade de no mínimo 
16(dezesseis) anos entre adotado e adotante, exigida pelo Estatuto da Criança e do
Adolescente – ECA.

36. RESPOSTA
O Conselho Tutelar de Rochedo deve acionar o Conselho Tutelar da cidade de 
origem e solicitar a localização dos pais ou responsáveis, pois esses deverão buscar 
a adolescente ou então, o Conselho de Rochedo solicita a Secretaria Municipal de 
Assistência Social passagem rodoviária para que a adolescente seja encaminhada 
para a cidade de origem, onde os responsáveis deverão estar aguardando a chegada 
da adolescente. O Conselho Tutelar deve encaminhar relato ao Conselho Tutelar da 
cidade de origem noticiando todos os fatos, inclusive que a adolescente é usuária de 
drogas e que deve ser acionado tratamento adequado a mesma.

37. RESPOSTA
Quando o ECA no artigo 132 cita que o Conselho Tutelar é um órgão composto de 5
membros, significa que é um órgão colegiado, ou seja, sua decisões devem ser
realizadas com o consentimento da maioria. Dessa forma compreende que mesmo 
que a conselheira responsável pelo plantão, não poderia tomar nenhuma decisão 
sozinha, sem o consentimento dos demais conselheiros. Nas atribuições contidas no 
artigo 136 do ECA, diz que cabe ao Conselho Tutelar requisitar serviços, dessa forma, 
a prerrogativa de acolhimento institucional deve ser feita pelo juiz da infância 
conforme parágrafo 3º do artigo 101.

38. RESPOSTA
De imediato o Conselho deve retirar as crianças daquela situação e localizar os pais 
ou responsáveis, informando-lhes sobre o prejuízo e conseqüências que aquela ação 
pode acarretar na vida dessas crianças e solicitar a matricula imediata em programa 
de erradicação do trabalho infantil, verificar se estas estão matriculadas na rede de 
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ensino, caso não, solicitar a matricula. Noticiar o fato também de imediato a polícia 
civil para que o organizador do evento seja responsabilizado.
A logo prazo, o caso deve ser notificado ao Ministério Público e ao CMDCA para que
juntos ao Conselho Tutelar possam organizar campanhas contra o trabalho infantil.

39. RESPOSTA
O Conselho deve acompanhar o caso para que a decisão judicial seja executada e
garantir a integridade dessa adolescente.

40. RESPOSTA
Solicitar a Secretaria Municipal de Segurança Pública a oferta de alimentação a esses
adolescentes, pois é de responsabilidade dessa política assegurar o direito a
alimentação. Não cabe nenhuma ação da Política de Assistência Social em relação 
ao fato. O Conselho Tutelar deve somente assegurar que os direitos constantes na
Constituição Federal e no ECA sejam mantidos.

41. RESPOSTA
O Conselho deve encaminhar um pedido de matricula no estabelecimento de ensino
mais próximo da residência dessa criança, não sendo atendido, encaminhar o fato 
para o Ministério Público e para o CMDCA que fará a notificação de irregularidade 
para a Secretaria Municipal de Educação, solicitando regularização da situação.

42. RESPOSTA
O Conselho Tutelar deve fazer a orientação a essa mãe sobre a violação que essa
criança está passando, informando sobre as possíveis responsabilizações caso a
situação persista. Verificar se a criança está matriculada na rede de ensino, caso não
esteja, solicitar a matricula de imediato. Pedir a inclusão dessa família em programas
comunitários e oficiais de auxílio a famílias em situação de vulnerabilidade, como por
exemplo, o atendimento no CRAS e a inserção no Bolsa Família.

43. RESPOSTA
O Conselho deve chamar a Polícia Civil para que averigúe o fato, encaminhando a
criança para o posto de saúde a fim de fazer o exame de corpo delito, constatada a
veracidade registrar um boletim de ocorrência e solicitar ao juiz a retirada da criança 
do convívio dos pais, encaminhando a uma família extensa ou serviço de
acolhimento. Noticiar o fato ao Ministério Público.

44. RESPOSTA
Conforme artigo 81 do ECA, é proibida a venda de bebidas alcoólicas a crianças e a
adolescentes e como se trata de uma infração, cabe ao Conselho Tutelar noticiar o 
fato a Polícia Militar que é a responsável pela ordem pública e fará a verificação da 
denúncia.

45. RESPOSTA
Artigos 3º, 5º, 103, 104 e 105 do Estatuto da Criança e do Adolescente, pois
conhecendo o que significa o termo “proteção integral” do qual contêm no artigo 1º
dessa lei, reconhecemos que os adolescentes são seres em desenvolvimento e,
portanto, devem ser tratados de acordo com essa peculiaridade. 
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ROCHEDO-MS, aos 14 dias do mês de Maio de 2013.

Ivam Ramos Alves                                         Lucilene Portilho Jaques
Presidente do CMDCA      Coordenador Geral

Comissão Eleitoral
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CONHECIMENTOS DE INFORMÁTICA

QUESTÕES ALTERNATIVAS
1. D
2. C
3. A
4. C
5. D
6. C
7. D
8. B
9. A
10. C
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LEI

OFÍCIO

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE ROCHEDO

GABINETE DO PREFEITO
R: Joaquim Murtinho, 203, Centro, CEP. 79450-000, Rochedo – MS,

Fone: (67)3289-1122 - fax: (67)3289-1648 e-mail: adm.pmrochedo@hotmail.com

Lei Complementar nº 025/2013       Rochedo/MS, 13 de maio de 2013

“Dispõe sobre alterações da Lei 
Complementar Municipal nº 004, de 25 
de novembro de 2.004, e dá outras 
providencias.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE ROCHEDO, ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, JOÃO CORDEIRO, no uso de suas atribuições legais Faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga, na conformidade com o disposto no 
Inciso VI, do Artigo 66, da Lei Orgânica do Município de Rochedo, a seguinte L E I:

Art. 1º A Lei Complementar Municipal nº 004, de 25 de novembro de 2004, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 92. O limite de despesas administrativas do INSTITUTO MUNICIPAL DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL DE ROCHEDO-MS – IMPSR, na forma do previsto no 
inciso VIII, do art. 6º, da Lei 9717/98, de 27 de novembro de 1.998, é fixado em 
2% (dois por cento), do total da folha de pagamentos, devendo ser repassado pelo 
Ente Federativo, separadamente, em conta bancária específica para a 
movimentação e controle do limite de gastos administrativos, podendo ser 
parcelado em até 12 (doze) parcelas iguais e sucessivas, dentro do mesmo 
exercício financeiro, com vencimento até o dia 15 de cada mês, no caso de atraso 
será aplicado correção monetária pelo mesmo índice da poupança, acrescidos de 
juros moratórios de 1% (hum por cento) ao mês.”

Art. 2º. Esta lei entre em vigor na data da sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.

JOÃO CORDEIRO
Prefeito Municipal
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Lei Municipal n. 691/2013                             Rochedo/MS, 13 de maio de 2013.

“Dispõe sobre autorização ao Poder Executivo 
Municipal para promover o parcelamento de 
débito referente à contribuição patronal ao 
IMPSR – Instituto Municipal de Previdência 
Social de Rochedo, e da outras providências.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE ROCHEDO, ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, JOÃO CORDEIRO, no uso de suas atribuições legais Faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga, na conformidade com o disposto no 
Inciso VI, do Artigo 66, da Lei Orgânica do Município de Rochedo, a seguinte L E I:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar acordo 
de parcelamento com o INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA SOCIAL DE 
ROCHEDO- IMPSR para quitação de diferenças de contribuições previdenciárias das 
competências de abril/2008 a 13º salário/2008, no valor de R$ 16.329,10 (dezesseis mil, 
trezentos e vinte e nove reais e dez centavos) e de diferença do crédito oriundo do Precatório 
TJ/MS Nº 2000.002675-1, nos termos do art. 3º, da Lei Municipal nº 494, de 25 de novembro de 
2004, no valor de R$ 52.851,04 (cinqüenta e dois mil e oitocentos e cinqüenta e um reais e 
quatro centavos) atendendo o princípio do equilíbrio atuarial.

Art. 2º - O saldo devedor remanescente, no valor de R$ 69.180,14 
(sessenta e nove mil e cento e oitenta reais e quatorze centavos), deverá ser atualizado desde a 
data correspondente ao respectivo recolhimento da contribuição devida, mês a mês, e será objeto 
de parcelamento em 36 (trinta e seis) parcelas mensais na forma prevista nesta lei. 

§ 1º. Sobre o saldo devedor, serão aplicados correção monetária pelo 
mesmo índice da poupança, acrescidos de juros moratórios de 1% (hum por cento) ao mês para o 
cálculo das diferenças de contribuições previdenciárias das competências de abril/2008 a 13º 
salário/2008.

§ 2º. Sobre o saldo devedor, serão aplicados juros remuneratórios de 6%
(seis por cento) ao ano e correção monetária, pela aplicação dos índices do INPC (Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor), para o cálculo das diferenças do crédito oriundo do 
Precatório TJ/MS Nº 2000.002675-1, nos termos do §1º, do art. 4º, da Lei Municipal nº 494, de 
25 de novembro de 2004.

§ 3º. As parcelas do ajuste celebrado na forma deste artigo terão 
vencimento até dia 15 (quinze) de cada mês.
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Art. 3º - Apurado o saldo devedor do débito objeto desta lei, as parcelas 
do ajuste celebrado na forma deste artigo, serão calculadas aplicando-se para cada parcela 
remanescente o seguinte método de cálculo:

[Valor original + Correção monetária + juros] = Valor da parcela
(numero de parcelas)

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

JOÃO CORDEIRO
PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO












Nº DE 

ACERTOS 
PONTUAÇÃO 

OBTIDA PONTUAÇÃO OBTIDA 

QUESTÕES DE MULTIPLA ESCOLHA QUESTÕES 
DISSERTATIVAS 

  0 0 0 

  21 42 9.0 

  14 28 2.0 

  22 44 21.5 

  26 52 16.5 

  20 40 11.5 

  19 38 9.0 

  21 42 19.5 

  22 44 15.5 

  26 52 17 

  19 38 7.5 

  23 46 12.5 

  19 38 8.0 

  20 40 8.5 

  23 46 10.0 

  27 54 15.5 






















 





                              


   
                               



                               

                                

                                


   
                               


  
                               

                                

                                


   
                               

                                

                                


   
                               

                                


  
                               

                                

                                

























 




               

                 
                 
                 
                 
                 
                 
                 
                 
                 

                 
                 
                 
                 
                 
                 
                 




